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Exmo. Sr.                                       e Fiscal            de Listejo, 

 

                                                                                   

                                                                                       

                                                                                        

                                                       , DUC e do comp            

                                                                                      

seguimento. 

Solicito, por fim, o favor de proceder à imediata associação dos ora signatários aos 

presentes autos no Sistema Informático dos Tribunais Administrativos (SITAF) – Céd. 

Prof. n.° 38.696L – assim como, os Colegas, também mandatários nos termos da 

Procuração junta, Adriana Magalhães, Céd. Prof. n.° 38.697L, Tiago Rodrigues, Céd. Prof. 

n.° 38.698L, Maria Oliveira, Céd. Prof. n.° 38.699L, Sara Félix, Céd. Prof. n.° 38.700L e 

Sofia Roque, Céd. Prof. n.° 38.701L. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

Marco Ferreira 

 



TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DO CÍRCULO DE LISTEJO 

Processo nº 2345678 

                      

Exmo. Sr. Dr. JUÍZ DO TRIBUNAL  

ADMINISTRATIVO E FISCAL DO CÍRCULO DE LISTEJO,  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISTEJO, com sede na Rua Cidade de Lisboa, 51, 9999-111, 

Listejo, demandado nos autos acima identificados, em que é Autor a JUNTA DE 

FREGUESIA DE CARNITAS, e contrainteressado a entidade EMULTA, tendo s    

                                                                            a declaração de 

anulabilidade do Regulamento Geral de Estacionamento e a condenação da Câmara 

Municipal de Listejo por Omissão de um comportamento devido, nomeadamente a 

requalificação do Centro Histórico e à construção e parques de estacionamento para a 

população local, vem apresentar a sua 

            

o que faz nos termos do artigo 82.                                                        

(doravante CPTA) e com os fundamentos seguintes:  

 

                                                       

                       -     declaração de anulabilidade do Regulamento Geral de 

Estacionamento e a condenação da Câmara Municipal de Listejo por Omissão de um 

comportamento devido, nomeadamente a requalificação do Centro Histórico e à construção 

e parques de estacionamento para a população local 

Dos factos: 

1º 

A Câmara Municipal de Listejo, d                  utilização de veículos de 

passageiros próprios na cidade e associado a esse crescimento a necessidade da criação de 



novos espaços de estacionamento, elaborou um Regulamento Geral de Estacionamento, ao 

abrigo do artigo 33º, nº 1., al k) da lei nº 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do artigo 

241. ° da Constituição da República Portuguesa (doravante CRP). 

2º 

O Regulamento Geral de Estacionamento foi aprovado por maioria absoluta, como 

exigido pelo artigo 32º/1 CPA. 

3º 

O Autor não foi contactado para discutir a proposta regulamentar em sede de 

audiência prévia. 

4º 

A proposta de regulamento foi sujeita a consulta pública, de acordo com o artigo 

101º/1 CPA. 

5º 

A cônjuge do Presidente da Câmara de Listejo era Presidente da EMULTA, uma 

vez que atualmente estão separados de pessoas e bens. (Anexo 4) 

6º 

O Presidente da Câmara de Listejo já exercia essas funções aquando da nomeação 

da sua cônjuge, Penélope Filião, para Presidente da EMULTA. 

7º 

O Presidente da Câmara de Listejo apresentou um pedido de escusa do Processo de 

Nomeação do Presidente da EMULTA, tendo delegado todo o processo no seu Vice-

Presidente. 

8º 

 O Plano de Atividades da EMULTA para o ano de 2017 prevê a colocação de 

parquímetros na freguesia de Carnitas, de forma provisória, até à construção de um parque 

de estacionamento na freguesia, previsto para maio de 2017, seguindo em anexo. (Anexo 1) 

 



9º 

 No dia 15 de janeiro de 2017, a EMULTA procedeu à instalação dos parquímetros 

na freguesia de Carmita. 

10º 

 Na sequência da colocação dos parquímetros sucederam-se inúmeros protestos, 

manifestações de rua e atos de vandalismo contra a propriedade da EMULTA, tendo sido 

inclusivamente retirados, no dia 1 de abril de 2017, por parte dos moradores de Carnitas, os 

parquímetros que haviam sido colocados. 

11º 

A Junta de Freguesia de Carnitas contesta a colocação dos parquímetros na zona 

histórica, alegando a prepotência do município de Listejo e da sua empresa pública 

municipal, que tinham procedido à instalação dos parquímetros sem antes terem cumprido 

os compromissos assumidos de requalificação do centro histórico e da construção de 

parques de estacionamento para a zona em questão. 

12º 

No dia 11 de novembro de 2016 foi aprovado em sede de Reunião de Câmara, o 

Plano de Requalificação Municipal, no qual estava previsto, nomeadamente, a 

requalificação do centro histórico de Carmitas, bem como a construção de um pavilhão 

gimnodesportivo na freguesia, com as obras a terem inicio em maio de 2017. (Anexo 2) 

13º 

No dia 13 de dezembro de 2016 foi aprovado, por maioria, na Assembleia 

Municipal, o Plano de Requalificação Municipal.  

14º 

No dia 2 de maio procedeu-se ao inicio das escavações para a construção do parque 

de estacionamento. Contudo, durante as mesmas, foi descoberto um cemitério que remonta 

ao período da Dinastia Filipina, desta forma inviabilizando, temporariamente, a construção 

do parque.  

 



15º 

A descoberta do cemitério provocou um aumento exponencial de turistas na zona de 

Carnitas, sendo um incentivo enorme à atividade comercial na zona, como segue em noticia 

em anexo. (Anexo 6) 

16º 

Após a descoberta, entendeu, a Câmara Municipal, suspender o projeto de 

requalificação do centro histórico de Carmitas, por considerar que se trata de uma 

descoberta relevante para património histórico-cultural da freguesia. (Anexo 7) 

17º 

No dia 5 de maio de 2017, o Conselho de Administração da EMULTA, comunicou 

à Câmara Municipal, que devido à descoberta do cemitério procedeu à suspensão das obras 

de construção do parque de estacionamento na freguesia de Carnitas. 

 

Quanto à matéria de Direito:                                                    

19º 

O Autor arguiu que a Câmara Municipal não possuía de norma habilitante para 

proceder à realização do Regulamento. 

20º 

Contudo o Autor utilizou como base legal uma norma já revogada. 

21º 

Embora a base legal invocada já tenha sido revogada, a Câmara Municipal estava 

habilitada a realizar tal regulamento, conforme está constitucionalmente consagrado no 

ar                                                                                         

                                                                                       

das autarquias de grau superior ou das autoridades com poder tutelar. 

22º 

                                                                                 

                                                                                      



(diversos) aspectos da vida local,                                             - AN  

                                                                           

              

23º 

                                                                            

                                                                                

                                  

24º 

Em regra, o RJAL atribui aos órgãos executivos autárquicos o poder de inicitiva e 

condução do procedimento regulamentar, onde inclui o da elaboração do próprio (texto do) 

regulamento [art.o 16.o, n.o 1., al h) e art.o 33.o, n.o 1., al k), do RJAL], e aos orgãos 

deliberativos o poder para a sua aprovação [art.o 9.o, n.o 1., al f) e art.o 25.o, n.o 1., al g), 

do RJAL].  

25º 

A legitimidade para impugnar atos administrativos encontra-se prevista no artigo 

55º                                                                                

                                                                                     

                       ”   

26º 

O artigo 55º/1/a) do CPTA obriga a que exista um interesse direto e pessoal, por 

                                                                                        

protegidos do Autor. 

27º 

                                               r a provocar, no momento em que   

                                                                                       

                                                                                         

imediata. 

                                                           28º 

A Autora tinha legitimidade para pedir a impugnação do regulamento.  

 



29º 

O outro motivo que pode levar à invalidade do regulamento será a o incumprimento 

da inquirição dos interessados [artigos 143.o e 144.o, CPA]. 

30º 

Ora, const                                                                        

                                                                      

31º 

                                                                                     

32º 

                                 -                                              

                                       habitantes não só em Carmitas, como também das 

restantes freguesias do concelho de Listejo                                        

                                         

33º 

Nestes casos, diz o arti                                                          

                                   

34º 

                                                                               

acordo com o artigo 101º/1 do CPA, para que os interessados possam expor por            

                                                                      

35º 

Para a consulta ser realizada, a proposta do regulamento deve ser publicada na 2
a
 

                                                                                   

36º 

Neste caso a mesma por se tratar de um regulamento municipal, o mesmo foi dado a 

conhecer através de consulta pública no sitio oficial da Câmara, mesmo a quando do inicio 



do processo conforme o [art.o 98.o, n.o 1, CPA]. 

 

37º 

Por tudo isto sublinha-se que o autor não tem qualquer base legal que 

sustenteanulação do Regulamento dos Transportes aprovado pela Ré. 

38º 

C                                                                               

                                                           do CPA. 

39º 

                                             estava marcada para o dia 1 de 

setembro, mas apercebemo-nos que esse processo ia ser muito demorado.  

40º 

                                 -se de que o númer                             

de tal forma elevado, tendo em conta o número de habitantes não só em Carmitas, como 

também das restantes freguesias do concelho de Listejo, tendo a audiência que acabar     

                                                   

41º 

Ora, como se pode ver no documento 9.º em anexo, foi submetida consulta pública 

aos interessados dia 12 de Dezembro. 

Termos nos quais: 

 Deve a Câmara Municipal de Listejo ser absolvido da instânci           

terem os Autores legitimidade ativa nos termos do artigo 55.º/1 al. a) CPTA, 

a contrario sensu. 

                                            

 Deve o Autor ser condenado ao pagamento das custas do processo. 

 

 



 

Lisboa, 25 de maio de 2017, 

 

Adriana Magalhães 

Marco Andrade Ferreira 

Maria Oliveira 

Sara Félix 

Sofia Roque 

Tiago Rodrigues 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROCURAÇÃO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISTEJO, com sede na Rua Cidade de Lisboa, 51, 

9999-111, Listejo, neste ato representada pelo Senhor Francisco Filião, Presidente da 

Camara, constitui seus bastantes procuradores os Senhores Drs. ADRIANA 

MAGALHÃES, MARCO FERREIRA, MARIA OLIVEIRA, SARA FÉLIX, SOFIA 

ROQUE E TIAGO RODRIGUES, ADVOGADOS, todos com escritório na Alameda da 

Universidade, Cidade Universitária, 1649-014 Lisboa, a quem confere os mais amplos 

poderes forenses em Direito permitidos, e ainda os poderes especiais para confessar, 

desistir ou transigir. 

 

Lisboa, 7 de setembro de 2016 

 

O Presidente da Câmara, 

Francisco Filião 

(Francisco Filião) 

  



  



  



 

 

ANEXOS  



 

 

 

 

CÂMARA MUNICPIAL DE LISTEJO 
 

ATA EM MINUTA 
 

Nos termos e para os efeitos do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem 

como do disposto no artigo 19.º, n.º 2, do Regimento da Câmara Municipal de Listejo, 

foram aprovadas na Reunião de Câmara de 10 de janeiro de 2016, a resolução a seguir 

discriminada, constituindo o presente documento e os originais dos referidos documentos, a 

ata em minuta, com competência material nos termos da alínea ee) do número 1 o artigo 33 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro:  

Apreciação e aprovação da Resolução número 123/2016 da Reunião da Câmara de 

setembro de 2016. 
 

RESOLUÇÃO CONJUNTA 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISTEJO 

JUNTA DE FREGUESIA DE CARNITAS 

EMULTA 

 

Aos 5 DE JANEIRO DE 2016 as seguintes partes: (1) CÂMARA MUNICIPAL DE 

LISTEJO, (2) JUNTA DE FREGUESIA DE CARNITAS, (3) EMULTA, atendendo: 

- À falta de lugares de estacionamento para viaturas na Junta de Freguesia de Carnitas, 

integrada no município de Listejo, 

- À existência de uma empresa municipal de capitais exclusivamente públicos do município 

de Listejo, de seu nome EMULTA, com o fim de prestação de serviços no âmbito de 

desenvolvimento de soluções de mobilidade urbana, 

Acordaram: 

- Construir um parque de estacionamento na Junta de Freguesia de Carnitas, a cargo de (3), 

- Implantação e instalação de parquímetros, a cargo e geridos por (3). 

Aos 5 DE JANEIRO DE 2016 

Nos PAÇOS DO CONCELHO DE LISTEJO 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LISTEJO, nos termos da alínea b) do artigo 35 da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

O PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE CARNITAS 

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMULTA 

 

 

(APROVADA POR UNANIMIDADE DOS VEREADORES) 

Anexo 1 



 

 

Ata Da Reunião Pública da Câmara Municipal de Listejo 

 
Aos sete dias do mês de Janeiro de dois mil e dezassete, com inicio às vinte horas,no salão 
de conferências da Câmara Municipal de Listejo, sita na Avenida Ruis Bosque,número 
trinta e quatro, Listejo, realizou-se uma reunião da Câmara Municipal com os moradores 
de Carnitas, com o propósito de dar a conhecer aos particulares os objetivosaos quais a 
Câmara se compromete a cumprir, durante o mandato, na zona de Carnitas.  
 
A reunião foi presidida pelo presidente da Câmara de Listejo, Francisco Filião,tendo como 
secretária Andreia Passos-Curtos, contou ainda com a presença de vereadores, 
nomeadamente Jorge Couve e Manuel Seixal assim como do presidente da junta de 
Carnide, Fábio Sem Terra, e de certa de 200 pessoas, moradores de Carnide. 
 
No âmbito desta reunião, foram esclarecidos os três principais objetivos propostos 
pela Câmara a efetuar na freguesia de Carnitas. Desta forma, referiu-se: 
 
1) Em primeiro lugar, fez-se alusão à construção de um complexo Desportivo Municipal na 
freguesia de Carnitas. A Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia de Carnide 
entenderam ser essencial dotar a cidade e, em particular, a freguesia de Carnide de 
estruturas desportivas que visem colmatar as carências verificadas ao nível da prática 
desportiva; 
 

2) Em segundo lugar, a construção de um novo Parque Urbano de Lisboa com cerca de 
vinte hectares de terreno municipal, tratando-se de um parque moderno e de qualidade, 
composto por áreas de diversões, espaços verdes, bem como de restauração, prevendo-
se, ainda, a revisão total do sistema viário e a criação de um parque de estacionamento; 
 
3) Em terceiro lugar, a implantação de um recinto polidesportivo e de desenvolvimento 
cultural e artístico, com o intuito de desenvolver um trabalho significativo ao nível 
desportivo e cultural na freguesia de Carnitas, oferecendo à população uma variedade de 
atividades culturais e desportivas, tais como o Futebol Masculino e Feminino, Música, 
Ténis, Taekwondo, Atletismo.  
 
 
 
Após a apresentação dos objetivos, foram ouvidas variadas sugestões e opiniões dos 
presentes. 
 
 

Anexo 2 



Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada por mim, Andreia 
Passos-Curtos, secretária, pelo Presidente da Câmara Municipal de Listejo, Francisco 
Filião, e pelo presidente da junta de Carnide, Fábio Sem Terra. 
 
7 de Janeiro de 2017. 
 
 
Assinaturas: 
 

Andreia Passos-Curtos 
(Andreia Passos-Curtos) 
 

Francisco Filião 

(Francisco Filião) 
 

Fábio Sem Terra 
(Fábio Sem Terra) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 
Caro Vice- Presidente, 
 
Eu, Francisco Filião, Presidente da Câmara de Listejo, retiro-me de votar, na 
eleição do Presidente e vogais do Conselho da Administração, da Empresa 
Municipal EMULTA, pela razão de que Pénelope Filião, minha cônjuge, está a 
concorrer para o cargo de Presidente. Nesse sentido, sem pretender que 
ocorra qualquer violação do princípio da imparcialidade, disposto no artigo 
9º do Código de Procedimento Administrativo e no artigo 266 nº2 da 
Constituição da República Portuguesa, pretendo que seja assim conhecido 
este facto de impedimento, seguindo-me pelo previsto no artigo 70º nº2 do 
Código de Procedimento Administrativo. Assim sendo, declaro a minha 
retirada da respetiva eleição.  

 
 
 

O Presidente da Câmara, 
 

Francisco Filião 

 
22 de Março de 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
  

Anexo 3 



 
 

REPÚBLICA PORTUGUESA 

 
 
 

 

CONSERVATÓRIA DO REGISTO CIVIL DE LISTEJO 
Avenida Fontes Pereira de Melo 7, 1050-214 Listejo 

 

 

CERTIFICADO N. 1845 /2017 
 

Eu, MARGARIDA OLIVEIRA ASCENÇÃO, ajudante na CONSERVATÓRIA DO 

REGISTO CIVIL DE LISTEJO, certifico que FRANCISCO FILIÃO, portador do cartão de 

cidadão número 222 111 11, residente em Rua de Cima, número 1, na freguesia de 

AvenidasVelhas, no concelho de Listejo, no estado civil de CASADO com PENÉLOPE 

FILIÃO, portadora do cartão de cidadão número 333 111 11, residente em Rua de Baixo, 

número 2, na freguesia de Carnitas, no concelho de Listejo, se encontra SEPARADO 

JUDICIALMENTE DE PESSOAS E BENS de seu cônjuge, nos termos dos artigos 1769.º 

e seguintes do Código Civil, com sentença transitada em julgado do TRIBUNAL DE 

FAMIÍLIA DE MENORES da COMARCA DE LISTEJO a 5 de MAIO DE 2015 

(PROCESSO NÚMERO 12345/2015). 

 

LISTEJO, 5 DE ABRIL DE 2017, CONSERVATÓRIA DO REGISTO CIVIL DE 

LISTEJO, 

 

 

 

_________________________________________________ 

MARGARIDA OLIVEIRA ASCENÇÃO 

AJUDANTE 
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